
ESTADO DA PARAIBA
MUNICiPIO OE MANAiRA
PREFEITURA MUNICIPAL

Rua José Rosa5, 1o 'l ô4, centro - CEP:58.995-0fi) - MANAIRA-PB.
CNPJ/tlF 09.1,r8.í 3í/0001 -95.

LEI MUNICIPAL N" 648/2026, de 1Í de íevereiro de 2026.

REGULAiIENTA A, FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DE
AGEI.ITE COMUT{ITÁRP DA SAÚDE. ACS E DOS AGENTES
DE COUBATE ÀS EUOETTNS - ACE OU EQUIVALENTES,
NOS TERÍÚOS DA ETET{ DA CONSIITUCION AL N"'1 20 12022,
e dá outras providencias.

O PREFEITO CONNSNTUCIONAL DO ÍÚUNICIPIO DE TIANA|RA, ESTADO DA
PARA|BA, no uso de suas atribuições legais coníeÍidas pelo que deteÍmina o art.
38 da Lei Orgânica Municipa!, faço saber que a Câmara de Vereadorcs de Manaira'
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1'. Fica regulamentado, no âmbito do Município de Manaíra PB, os vencimentos
dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate às
Endemias (ACE) desta Municipalidade, em R$ 3.242,00 (Eês mil, duzêntos e quarenta
e dois reais), coníorme previsáo da Emenda Coníitucional n" 12012022, publicada em
06 de maio de 2022, Lei no 13.708/2018 e PortaÍias do Ministério da Saúde.

§ ío O piso dos Agentes mencionados no caput ficará adstrito a 02 (dois) salários
mínimos nacionais-

§ 20 A insalubridade percebida pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de
Combates às Endemias, bem como, o número da vaga para cada categoria, será regido
pela legislaÉo anterior do ente públicr.

§ 30 O piso salarial Íixado no caput do artigo será retroativo a 01 de janeiÍo de 2026

§ 40 A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas exigida, para garantia do piso salarial
previsto nesta Lei deveÉ ser integÍalmente dedicada as aÉes e serviços de promoçáo
da saúde, vigilância epidemiológica e @mbate a endemias em prol das famílias e
comunidades assistidas, dentÍo dos respectivos tenitórios de atuaçáo, segundo as
alribuiçóes anteÍiormêntê estabelecidas e exigências do Ministério da Saúde.

Art 2o. As despesas resuttantes da aplicaçáo desta Lei mneÉo à conta das dotaçóes
orçâmentárias consignadas à Secretaria Municipal de Saúde, em consonância ao que
disÉe o art. 90 - C da Lei Federal no 12.994, de 17 de junho de 2014, Lei Federal no

13.7OB|2O'18 e Lei Nacional n" 4.32O1U.

Art 30. A implementaÉo do dispoío neía Lei observará o previsto no art. 169 da
ConstituiÉo Federal e as normas peÍtinenles da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2000.
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ESTADO DA PARAíBA
MUNICíPIO DE MANA|RA
PREFEITURA TUNICIPAL

Rua José Rosas, no 1ô4, centro - CEP:58.995-000 - ilIANAÍRA-PB.
cNPJ/rrtF 09.í 48.1 31/0001 -95.

AÊ 4o. Esta Lei entraÍá em úgor na data de sua publicaçáo, revogadas às disposiçóes
em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB, em 11 de fevereiro de

2026, 2O3 ano de lndependência do Brasil, e 6,4 anos de Emancipaçáo Política do

municipio de Manaira-PB

,// "L'/
. MANOEL VIRGULINO SIiiIAO
- Prefuito Constitucional -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

ESTADO DA PARAIBÂ
*UNIC|PIO DE ANAIRA
PREFEÍTURÂ MUI{ICIPAL
GABIT{EIE DO PRÊFEITO

Sito na Rua José Rosâs, no l6a, cqtrrio - CEPrSS.ggg)oo -
TIIAI{AIRA.PB.

cNPJ'I[|F 09.l lt.l3l ixtoí -95.

LEI COMPLEMENTAR N'00í/2026, dê íí de ÍêvêÍêiÍo de 2026.

ALTERA A LEI
COi'PLEI'ENTAR
llUÍ'llClPAL 00íÍ2025,
DATADA DE 06 DE
nARçO DE2025, PARÂ

FAZER A
ATUALTZÀÇÂO DO
PISO SALARIAL OO

AGISTÉRIO
tlUtllClPAL, é da ouúa
pÍovidencia6,

O PREFEITO CONNSTITUCIONAL DO UNICIPIO DE IíÂNAIRA,
ESTAOO DA PARAÍBA, no uso dê suas átribúições legai!
conÍeridas pêlo quê dêtêrmina o aÍt. 38 da Lei Orgánica
iilunicipâ|, laço saber quê a Cámara dê Vêrêado.ês dê llânalra-
PB, DECRETA ê eu SANdOÍ{O a 5eguirtê Lêi.

AÍ1. í". Fica autorizado ao Podeí Executivo Muflicipal de

Manaírâ, a íêaiustaÍ os vencimenlos básicos dos integíanles do

maoistéÍio público municipal de ManaÍÍ8-PB, os quaÉ coÍÉam nos Anexo§

I e ll da Loi ComÉêmêntar U(nicipal d 0Oí/2o25, dê 06,03,25, no

peÍcentual dê 5rl% (cinco ürguta q('tro !o. c!.ío), pa.â o .x.cbb
de 2026, con orme autorizado pelo MirÉfétb da Edrcs9âo e Culhna -
MEC e como anunciado pda Medida PÍovisóÍia n! '1.334f2026, dê21 de
janeiío de 2026, as€inada pêlo PÍesirêfite da ReÉbÍca e Êôlcada no

Diário Oficial da União do úa 22 de ianeiÍo dê 2ü26, alteÍando a Lei

FedeÍal no '11.738 de 16 de juho de 2008. qre seÍá desemhbado a
partir de 01 dê Janeiro de 2026, inclusive com eíeitos Íeúoativos à

mencionada data.

Art. 2ô, ModiÍica o art. 70, inciso ll, alinea "a" da Lêi
Complemêntar N' 01íf2010, dê 06 de ianêiro de 2010, cuio
dispositivo passaÍá a ter a seguinte Íedação.

a) PÍoÍessor do MagisléÍb (MAG) Clõse a' - é o deteÍto. de habinação
especlfica, obtida êm ctÍso de loÍmaçáo de prof6sores, como Al -
Ljcenciatura em PedagoÍiá (com habiltação em Êdlcação lnfdrü, An6
lniciais do Ensino Fmdameotal ou Édrcação de JoyeÍB e AúJt6), A2 -
Especialização (na sua área de atuação). A3 - Mesfado (na sua áíea
de atJâção), A,i - DoúoÍado (na sua áÍea de atuaçáo), qrre atuam na

Educação lnÍând, Anos lriciab do Ên6ino Fundamental e n6 Anc lnuab
dâ Educação de Jovêos e Adtúto8.

b) Proíessoí do Magislério (MAG) Chssê 'B' - é o dêlentor dê hati&ação
específica, obtida em cuÍso supeioÍ, coíÍespondefitê à B1-LicmciafuÍa

plena na á.êa $rê atuam, 82-EspecializaÉo (na sua área de atuação).

B3-Mest'ado (na slla &ea de at aÉo) ê Bil - DoútoÍado (na sua área

de atuação), atuando nos anos Finais do Ensino Fundamental e

Educsçáo de Jovens e Adu[os, na áÍêa para qual Íoi hatilitado.

Art.30. Com a atualização salarial prevista nos termos da

aúoÍizaÉo do artigo lc, o saláÍio básico das classês funcionai§ e

proissionah do Magistério serão as conslantes dos Ancxos I, ll, da
preserúe Lei. que dispõe §obÍe a caÍga horáriâ também descÍita nos

ÍêÍeÍido§ aneros.

Parágiâro único: Os Anexos Íêlacionados nesta Lei, passarão a

subsülrü 6 aneros da Lêi ComplorEotar Í{ô 0íl/20í0, bem como
bb qúê cocêderâm Íêaiustes de vefidmeÍúG paa o ma{iíéÍio nos

anG anbÍixes, glbsüü.indo os aoêxos da ll e ll da Lei Complementar
Muíictpal Íro 00r12025.

AÍt 4o. Fica o Poder Ereo.rtivo Mrnfuipal aúorizado a pagâ.

gÍatiricação em favor dos diÍelores êscolares nos peÍcentuais
consta]|tes no Ariexo m dâ píesentê Lei, atendendo aos critérios ali

6tabdecitos, q'laÍío ao íúmeÍo de al'|os exislefltes em cada unidade

e§colaí, sêodo a gÍãlifcaÉo incidente sobíe o salá.io-base em que se

eírcontaÍ iÍrsêÍido o sêNidoí ocupante do caÍgo.

Aat- 5'. As despesas decoírentes desta Lei correrão por

cohta de Ootaçôe3 O.çamertárias PtópÍias, a pe3soal
congtânlês no Orçamento Vigcnte.

Art 60. Êsla Lei eítra em vipr na data de sua publicação,

ÍeEoagirdo seus eÍeit6 a 0l de i8írêiÍo dê 2026,

Art. 7o. Fica revogada disposições êm contrário, sendo ab-

ÍogÊdas a Lei ,ihlniqipal Compbmêntar No Or'1r20í0, datada de 05
dê ianeio de ã,10, bem como, todas as lêis quê clncedeÍam reajusie
do maÍristé.b antes de ãr:26. no qre dz re6peito as labelas dê vencimenlo

básicos, as quab seíão subsiituídas pêlos anexos desta Lei.

GatÍnete do PreÍeito Con6titucionâl do municÍpio de Manaíra, Estado da

Paraiba, '11 de Íevereko de 2026,203 aoc de lodêpêndôncia do BÍasil

e 64 anos de Emanc+ação PolÍtica do, rlbipi, dê lranaira-PB.

D( tlAttOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prêfêito Conslitucional -

ANEXO I

OA LEI COMPLEITENTAR N'00í/2026, í1 de Íêvereiro dê 2026

Ptso SÀLARIAL DO IAG|STÉR|O - Rt 4rtí5,13
CARGA HORÁRIA - TA'
PORCEI{TAGE FORNIVEL.5%
PORCEIiTIAGEfl POR CLASSE - í 5IÁ

L-ei N"2200ldel0 l00l-MANAIRA-ll DEI-EVEREIRODE2016-'['ira!enrdcstaEd:.l0Excnrplares
I.
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Manaíra-PB, íí de fevereiro de m26

Dr. MANOÉL VIRGULINO SIMÂO
- Prêíêito Con3titucional -

ANEXO Í

DA LEI COiTPLEÍIENTAR No mír2026, de 'lÍ de ÍeversiÍo 20i46

prso SALARTAL rx) ÂcsTÉRto - R$ 5.806,E4

CARGA HoúRlA - Tro

PoRCENTAGEf PoR NÍVEL - 5%

PORCEÍ{TAGEI' POR CLASSE - í 5!(

Lei N" 220/01 de | 0i I 0i0 I - MANAIRA - | I DE FEVEREIRO DE 202ó - Tiragem desta Ed -10 Eremplares
I
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MánáíÍa-PB, Il de Íevereiro de 2026.

ANEXO IÍ

DA LE COXPLEXEI{TAR Ítl' 00í/ã126, de íl d€ feyt.eiro dG

TABELA DE GRATIFICÂÇÃo PARÂ DIREToR EscoLAR

ilanâíra+B. l'l do ÍevêÍeiro de 2025,
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D.. MAÍ{OEL VIRGULINO SIMÂO
- Prereito Constitucional -

OÍ. MÂNOEL VIRGULINO SIMÃO
- PÍêfêito Constitücional -
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ESTADO DAPARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERI{O MUNIGIPAL

LEI MUNICIPAL t{o 646/2026, de 1í de fevêrei.o dê 2026

D§PÕE SOBRE A
FrcÇÂo Do sArÁRD
MiIMO IACDIGL,NO
ÍiMen0 DA
ADM ]N ISTRAÇÃO
MT]NX]PAL DE
MANAIIA+B, e dá
oubas pÍoúdências.

O PREFEITO CONSTITUCIOI{AL DO UÍ{ICÍPIO DE
ÍrtANAíRÂ, ESTADO DA PARÂIBA. no uso de su6 atibüções legsb
previstas pelo quê dbpôe o aÍi. 38. da Lei Orgânica Munícípal, beín
como, pelo Decrelo nô 12.797, de Zl óe dezembío de 2025, grÉ dspõ6
sobrê o valo. do saláÍio mlnimo a vigoÍaÍ a paÍliÍ de 1o de janeiro dê
2026, raço saber quea Cámara de Veíeadoíes de Manaíra-PB. DECREÍA
ê eu SANCI(,NO a següi0te Lei.

AÉ. 10 - Fica estabêlêcido o salário-mÍnimo, no àmbito da
Administração Municipal de Rt l.62t,OO (mil sêiscênto3 ê vinb ê
um .êais). o valor mínimo têgal do salário a sêr íecebido pelos
seÍvidores efetivos e comissionados, que peícebem com base em
saláfo-mÍnimo, conformê DecÍeto acima indicado, drjo valoí pas6ou a

ügoraÍ a parli. dê 10 de janeio de 2026.

AÍt. ? - Em decorrência do disposto no a.tigo 10 Íicam
reaiustados para Rl í,621,00 (mil .êi!c€íb3 ê yitÊs ê um ,e.is),
os valorês gÍafados a mênoÍ, nas tabelas salâriais doô quadÍos dê
careia do6 seívidoíeô efetivos, bem como, comissionados do MuÍticÍpio

de Manak&PB, q{e percêbêm com ba6e no mírÍmo legal.

Âí. 3o - O aiuste de qqe Eata e6ta Lei, obedêce ao que

dispõe a legbhção em vdpr e eslá de âcordo ao sJe estaHece a Lei

OrçamêntáÍia Arual - LOA, e, a Lei de OiÍetizes OÍçamefltâias - LDO,
bêm como DecÍeto rf 12.797, de 23 & dezêmbro de 2,25, qrrê úsp6a
soke o valor do salário mirimo . ügo{aÍ a paór de l' de ianeio de
2026.

Gabinête do Prefeito Coostticional do Muricípio dê Manalra, Estado da

Paralba, em 1'l de Íevereiro & 2026,203 anos dê Indêpendência do
Brasil, ê 64 anos de ÊmancipaÉo PolÍlica do MurÍcípio de ManaiÍa-PB.

DÍ. MA'{OEL VIRGULIT{O Sl ÃO
- Preteato Constitucional -

LEI MUNICIPAL No 6,í712026, dê 1l dê ÍêverêiÍo dê 2026.

O§PÔE SOBRE REÀ'T,STE TXX;

VENCI EI{TOS DOS
CONSELHEIROS TUTELARES
OO MUNrcíPIO DE AI{AÍRA.
PB, ê dá oubas pÍovidências.

O PREFEITO CONNSTITUCIOI,IAL OO UUNrcÍPIO OE

^NÂÍRA, 
ESTADO DÂ PARÂ|BA, no uso de suas atÍibuições legais

confeíidas pêlo $lê dête.mina o a.t 38 da Lêi OÍgánica Municipâ|,
íaço sabeÍ que a CâmaÍa de Veíêadoíes de Manaíra-PB, DECRETA e
eu SAt{ClOtlO a sêguÍrtê Lei.

Ârt í'. Esta Lei tem como obietivo, reaiusbr o pbo salarial

dos Coíisêhêios TutêhÍ6. do Mrnicltio de Manaíra-PB, adequândo

àB Íecomenda@es da categoÍia, a nlvel nacional, de acordo com a

dispoÍibtidade fnanceiÍa da PíeíeitrÍa.

AÍt. 30. As despesas decoírentês desta Lei, correrão à

conta da dotação orçamentáÍia pÍópria, constante da LEI
oRÇAMÊNTÁRIAANUAL - LOA ügente, do Muricípio de Manalra.

AÍt. a'- Eda Lei ênúa êm vigoí na data de sua publicaçáo,

revogadas às disgoriçôês em conüário.

Dr. ,íÂ,{OEL vlRGULlNo slÍúÃo
- Pr€Íêilô Constitucionâl -

LEI MUNICIPAL N" 6iA/2026, dê íí dê têvêrêiÍo de 2026.

REGULAIíENTA A FIXAçÂO
DO PISO SALARIAL OE
AGENTE COÍIIUN|TÁRIO OA
SAÚOE -ACS E DOS AGENTES
DE COIITBATE ÀS ENDEMI,ÀS -
ACE OU EOUIVALENTES. NOS
ÍER}IOS DA EMENDA
CONSTITUCIONAL N' 120/
&U, e dá oufas providencias.

O PREFEITO CONI{STITUCIOiIÂL DO MUNICÍPIO DE
irANAÍRA, ESTADO DA PAR ÍBA, ío uso de suas atribuições
lêgai5 coofêiid.s pelo quê determina o aít, 38 da Lei oÍgânica
líúnbipel, faço sâbêr qúê â CámaÍa de Vêrcadorcs de Manaíra.
P8, DECREIA e eu SAI{CIONO a seguinte Lei.

^Ít 
l"- Frcá íegdamdÍâdo, m ámbito dô Murúcípio de Manaira

PB, os vêncimêÍ os dos cargos dê Agêoles Comunitá.ios de Saúde

LeiN'220i01 de 10,'l0i0l-MANAIRA- IIDEFEVEREIRODE 202ó -TiragerndestaEd.:40Exemplares
.r.

PAGINA03

a

ArL ao - Esta Lei eítará em vigoí na data de sua pt*rlicação,

Íetroagindo seus efeitos ao dia 1o de ianeiío de ã126.

Art 29. Ficâm reaiusiados os yencimento6 dos ConselheiÍos

TutelaÍes do Município de ManaÍra-PB, pâÍa o valor bruto de Rt
3.2a2,00 (Ês ,nil, duzêrúor e quotênta ê doÉ rêai3) mensais.

ParágÍdo úr*ro. O pbo sâlaíial fixado no caput d6te aÍtigo será

retroativo a 0l .íe iaixi.o da 2026.

Gabinête do PÍêfêib Consütucioml do mmicipio de Manalra, Estado

da Paíaba, em 11 de revcíeio de 2026,203 an6 da lndêpendência

do BraC e 6il anc da Emancipação PolÍlica do municÍpio de Manalra-
PB.
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I

(ACS) e dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) desta
Municipalidâde, em Rt 3,2'42,00 (iÍê5 mil, duzênto3 e quaÍêrla ê
doÉ íeaÉ). conforme p.êvisão da Emenda CoÍtÉt'hrciooal rf 120D922,
publicâda em 06 de maio de 2022, Lei no 13.708iâ18 e PoítaÍias do
MinistéÍio da Saúde.

§ íô O piso dos Agentes mencionâdos no câput ficará adstÍito a 02
(dois) salários mlnimo3 nacionôis.

§ 2! A insalubridade 9eícetida pel6 Agmles comuÍútâÍios de Saúde ê
Agentes de Combates às Endemias, bêm como, o aúmeío da vaga pa(a
cada câtegoÍia, sêIá regido pela legislação aÍlterioÍ do ente público.

§ 3ô O piso salarial fixado no caput do arligo sêÍá Íetroativo a 0í de

ianeiro dê 2026.

§,í" A.iomada de trabaho de,t0 (qrarenta) hoÍas exigida. paía oaíantia
do piso salaÍial preüsto nêsta Lêi deverá ser integÍalmente dedcada às

ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e
combate a endemias em prol das íamÍias e comuíidades assisüdas,
dentro dos respectivos territórios de âtuação, segundo as atrbuições
anteíiormentê esabelêcidas e exigências do MinistéÍio da Saúdê.

Art.2ô. As despesas resultantes da aplicação desta Lei
corerão à cont das dotaçõ6 oÍçameÍ árias corÉignadâs à SecretaÍia
Municipal dê Saúde, em consonância ao que dispõe o art. 90 - C da Lêi
Federal n' 12.99,1, de í7 de junho de 20'14, Lei FedeÍal no 13.708/2018
e Lei Nacional no 1.320161.

Art. 3'. A implementação do disposlo n6ta Lei ob6etvâÍá o
previsto no aÍt. í69 da C.dE{ituiçâo Fedeíal ê as Ílormas peÍtineÍles dá
Lei Complêmêntar no '101, de 04 de maio de 2000.

Âú,1o. Esta Lei enlraíá em ügor na dâta de sua puHicação,
revogadas às disposições em contráÍio.

Gabioete do Prefeito Con6tittcional do municífrio de ManalÍa-PB, em 1l
dê fevereiro de 2026, 203 ano de lndepeM€ncia do Bíasil. ê 6,+ ar!Às de
Emancipação Políüca do municipio dê Manaira-PB.

CÂHTULO I

OA FINAUDADE E DOS OBJETIVOS
Ârí í'- Fica iÍEüürÍdo, no ãmbito do Municlpio de ManaíÍa, o PÍograma
Municipal de Boba de lnceÍiivo à Educação dê Jovens, Adúos e ldosos

- EJER, com a finaldade dê estjmulâr a maúicula, a permanência, a

fre$éocia e o dêÊêmpêÍ*ro escohr dos alunos da modalidade Educação

de Jovens, Aô. os e ldosoG da Íede pública municipal de erEiÍlo-

PaÍágraro único - Os bdreÍkio,s êstabêlociros no aÍt. 10, desla
Lêi, é e3tÍítemênte aos alunos malaiculados nas Escotas da
Íedê de en3ino do múricípio de llanaÍÍâ-PB, exceluahdo a

extênsáo a quahuêr outro alunado, de oúaa rcdê, mesmo que
p.ibli:a, com sêde no Município.

kt 2ó - São obie'livos do PÍogEma:
I - Íêduzi os indicÊs de analÍabetismo no MunicÍpio;

Il - combaleí a evasão escobÍ m modatrdade EJER:
lll - pÍomoveí a inclusão educacional e social de iovens, adultos e
idosos:
ÍV - mehoíar os indicadoÍes de frequéocia e desempênho escolar:

V - lo.tabcs â pollti:a priütqa múiipd dê educaÉo.

GAPITULO II

Do BE EFiclo E Dos cRÍÍÉRtos
Art 30 - O ProgÍama concêde.á bolsa meÍÉal no valoÍ de R$ 100,00
(cem Íeais) aos alunos benericiários, durante o peÍíodo letivo
compÍeendklo ente os mêses de feveÍêiro ê novembÍo de cada ano.

AÉ 4o - PodeÍão 3eí bêrEfcíáÍiÉ do PÍogÍama 6 alunos que atendam,

cdrmdaliyamente, aos sê$rintês requisíos:
| - edar regulamreÍ ,e mâricdado na modaldade EJER da Íede pública

muÍúcipâl de en8iro;
ll - apÍesêírtaÍ ÍÍeqéncia mlrima mertsal de 75% (âêtenta ê cinco por

cento):
Ill - maÍÍeÍ as§düiradê regulaÍ, con oÍrne coírtÍole da unidade escolar,

com írequêrcia estabelêcila no hcÉo ll, deste artigo;
M - demonsüaÍ deEempenho pedagógico sátbfalóíio, conforme critéÍios
defÍidG pela SecÍetaÍia Mt,ti(irâl de EdrcâÉo;
V - observaÍ condrrla compatível com as no.mas disciplinares da
unidade de ensino.

CAPÍTULO fl
DA GESTÃO E DA EXECUçÀO

AÍt 5'- A concessâo da boba têÍá mtrreza estitamente educacional,

não caracterizando vlnculo empÍêgatlcio, pÍeüdenciáÍio, assistencial
ou de qlalqueÍ ouúa natreza.
Art 6'- O pagamênto do bêneÍÍcio sêrá íêâlizado mensalmerÍe, mediante

comprovação do dmpíimêito dos rêqdsitos pÍevdos nesila Lei. sob a
respqrsâbúdade da Sêdetaíia lruricipal de Eúrcaçâo.
Ârt 7'- O beneficiáíio perderá o díeito à bohá no6 seguintês casosi

| - descunpÍimento da ÍÍeq(Éncia minima eidda, e ou, .endimento
insoficiêntê pÍevisto nesta lei;

ll - evâsâo escolar;

lll - ÍepÍovaçáo poÍ Íalta o! por iÍsufciência dê apÍendizagêm;
IV - prêstâção dê iúo.mações íahâs ou ombsâo de dados Íelevantes.

Parág..ío únic.: O beneÍicio podeÍá seÍ Íestabelecido no mês
subsequente, desde que sanada6 aa iÍregulaíidâdes ê atendidos
novameote os cíitéÍbs lêgâb.

Dr. ÍrtÂNoEL vlRGUuÍrO Sll,ÃO
- Preíeito Conslitucional -

LEI MUNICIPAL N" 649/2026, de lí de Íevereiro de 2026.

ln3titui o Program6 llunicipal
de Bolsa de lncêntivo à
Educação de Jovêns,
Adultos e ldo3oi - EJER, no
âmbito do l{uniclpio dê
ilenaira, e dá oulías
proüdências.

O PREFEITO CONNSÍITUCIONÂL DO i'UT{ICÍPIO DÉ i'ANÂIRA,
ÉSTADO DA PAfaAíBA, no uso de suas atdbrições legais coÍíeíidas
pelo que deteÍmina o aú 38 da Lsi Orgânicâ llunkipal. íaço sabeí
que â CàmaÍá dê VêÍeadorês de ManâiÍa-PB, OECREÍÂ e êu
SANCIONO a sêguinte Lei.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFETTURA MLINICIPAL DE MANAÍRA
Lei N" 220/01 de l0i l0r0l - MANAIRA- l1 DE FEVEREIRO DE 202ó- Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares

ASSESSORIA DE IITIPRE]ISA DO GOVERI{O MUNIGIPAL

AÍt. Eo - Compête à SecíetaÍia Municbal dê Educâção:

| - regdamentar o PÍogÍama poÍ meio dê dê€Íeloi
ll - acompanhaÍ, fÉcaüzaÍ ê avaliaÍ slta erecução;
lll - mante, registÍos e relalóÍíos de frequência, desempenho e coocêssão

das bolsa6:
lV - divulgar amplamentê as no.mâs ê cÍitérios do PÍogfama.

cAPÍÍuLo tv
DAs DlspostçÕEs FNÂNcEtRÀs E Fr{ÀIS

AÁ. t' - As despesas decorÍentes da execução deía Lei coÍÍerão à

conta de dotaçôes orçamentáíias pÍópías, consignadas no orçamento
vigênte, podendo sêr suplementadas, se necessáÍio, observada a

legislaÉo financeira e orçamentária.
Arr. í0 - O incentivo / benerlcio estabêlecido no art- 3', desta lei,
anualmenle somente serão de6envoMdos efilre 06 me6ês dê fêvêÍêio
e novêmbro de cada ano. mediaÍte os cÍitéÍios esúabelecidos nesta lêi.

Ârt. lí - Esta Lei enta em ügor n€ data dê sla Frb[.âçâo, p,odtEindo

seus êÍêitos a partir do início do ano leüvo con6pondeÍte.

quê visâ irrceltivar as ações êomunitáÍiâs que compaeendêm
união ê a parceaia dos agricúhores nos sêus diversos, ê é um

vfolcülâdo ao GovêrDo do Estado da Paraíba, fiímada entÍe o

CoopeíaÍ e o murÍcipio dê ManaiÍa-PB.

muoitárâ Bom Jesus, no municÍpio de Manalía-PB, inscrita
CNPJ/II|F sob o oo 03.063.í01/0m14í , corn sede Ílo SÍtio Bom
us, sln, CEP: 58.995{Xr0,2onâ rurâ|, do município de ManaíÍa-

B, a imporlânciâ de Rt:300,00 (trêzêntos reais) mcnsais,
ietivando esta a hzer o pagamento meíisal ao Opeíador do Sistema

e Dessalinização, constaí e do Ílêm '2', do AcoÍdo de Gestão
mpadiihada do Sbtema de Dessalinização da comuni{rade gom Jesus,

múbiÍio de MãnalÍa-PB, iíicialmeíúe ao Sr Antonio Antas Feneira

a outa pessoa, iÍdicada pelo PÍêsilênte da Associação comunitária

Bom JeslJs-

Ârl. 30 - Fica na respoÍlsabfidade da Comunidadê Bom Jesus,

r o págámeírlo meÍrsâl do OpeÍado( ê ao final de cada ano píêstar

onlas dos ÍecuÍsos ÍinanceiÍos a ela Íepâssados anualmenle, sob
se assim não fizeÍ, Íespondeí ciül e aíiminâlmentê pela omissão

de ÍazeÍ

Art 40 - As despe§as dêcoírêÍúês desta Lei corÍeíáo a conta

a dotaçáo orçamentáÍia constante do oÍçamento anual vigente na

bíica - 20 -5{rO - SECRETARIA DE IFRAESÍRUTURÂ - 1002 20í0 -
ANUTENçÃo oAs ATIVIDADES oA SECREÍARIA DE

NFRAESTRUTURÀ - íOíO 1O.l2 - EXPANSAO DO SISTEMA DE

Ect ENTo D'ÁcuA E PERFURAçÃo E rNsrALAÇÂo DE

oços - í 70o0ooo - ourR^s TRANSFERENCIAS DE coNvÊNro ou
umENTos coNGÊNERES

AÍt.2" - Ficâ Autorizôdo o Prêfêito Con5tilucionâl do
icípio dê Í{anaira+B, a Í€passár Írênsalmêntê a As3ociação

AÍt. 59 - Esta Lei enta em vigor na data de sua publicação,

vogadas às dispo§çõês em contráÍio.

Dr. ÍIIANO€L VIRGUUNO SIMÃO
- Preíeito Constitucional -

LEI MUNICIPAL No 6$/2026, de It de fêvereiro de 2026.

DÉpôê sobrê Autdiz.ção do
Cheís do Podêr
Exêcutivo Lúnicipal paÍa
Íazêa Íepa33e ÍinaÍrcêiro à
Comunidadê Bom J.rus,
pâra opêrar Sistema de
Oassalinizâção, e dá outÍas
paovidencias.

o pREFEtro coNNsÍTuctoNAL Do truNtcÍpro DE
MANÂíRÂ, ESTADo DA PAÍIÂÍBA, no ulo dê 3uas ãkibui?ôes bgsÉ
coníêridas pelo que detêrmine o ârt- 36 dâ Lei Orgânica
Municipâ|, faço sabêr quê a câ,nara dê Vêrradorês dê l{ana|r.-
PB, DECRETA e êu SÁilClONO a 3eguhb tri.

Art. lô - Êsta Lei lem por objetivo AUTORIZÂR o Cheíe do
Podeí Executivo Municipal de ManaÍÍa-PB, a repassar Recursos
FinânceiÍos mensais a Comunidade associativa dênominada de €om
Jesus'. êm cumprimenro ao AcoRDo oE GEsTÃo co PARTILHAoA
oo stsrEirA DE DESSAUNZÂçÂo DA coMUN|DÂDE BoH JEsus.
municlpio de ManaíÍa-PB, atavés de parceía com o Projeto COOPERÂR

Dr. MANOEL VIRGULINO SIÍIIÃO
- Preteito Con3titücional -

do fteíeito Conítucional do Muoicipio de Manaíra, Estado da

amiba, em 1l de ÍeveÍeiro de 2026,203 anos dê lndêpendência do

, ê 64 anos dê EmancipaÉo PolÍticâ do Município de Manalrâ-PB

PÁGINAO5

l

Gabinete do Prêfeito Corisü'ürdooal do iruÍÍclpio dê MamÍÍa, Estado da

ParaÍba. em '11 de ÍevereiÍo & 2026,203 ams de lndependéncia do

BÍasil, e g anos de Emancipaçáo Polltica do Muticipio de Manalra-PB.
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IARIO OFICIAL DO MUNIGIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ESÍADO DA PARÂíBA
IIUI{ICíPK' OE MANAíRA
PREFElTl,RA MUNICIPAL
GÂBINETE Trc PREFEITO

Sito nâ Ruâ Jo.é Rosas, ]f 164, centÍo - CEP:58.999)m -
ANAíRA-PB.

cNPJrÍ{F 09.'r a8. t 3l iloot -95.

LEI MUNICIPAL No 6,19/2026, dê íí de revêrêiro dê 2026.

ll - apÍe6ênàÍ freqéncia mírima merÉal dê 75% (setenta e cirrco poí

cento);
lll - manteÍ assididade reguhÍ, coí orme coíúole da tnirade escolar,

com frequêncja ÊSbêleckla oo ircbo ll, de6te aÍlígo;

N - dêmoÍ!*aÍ de6empeoho pedagógico satísfatóÍio, conrorme crilérios

detuiros peh SecÍeta.ia Municbal de Educaçáo;

V - obsêívaÍ cood.*a compatrvd com as noÍmas dsciplhaÍes da unidade

de eÍl8iaro.

CAPITULO iI
DA GESTÂO E DÀ EXECUçÃO

AÉ. 5' - A concêssâo da bolsa terá natureza estÍitamente
êducaciimal. náo caÍa.leíizaodo vlncul,o empÍegaticio, pÍevidenciário,

assistenciâl ou de qualgueÍ outÍa nafureza.
AÊ 60 - O pagameoto do bêneíícb será realzado mensâlmente,

medantê compíoração do cumpÍimento dG rêqtisitc previsto§ nesta

Lei, sob a Í6po.rsabíríadê da SecÍetaÍia M(Ílicipal de Educaçâo.

AÉ 7ô - O benefciáÍio peÍderá o direito à boka nos seguinte§

ca§o§:
| - descumpÍimeÍlto da ÍÍequência mlnima êxigida, e ou, rendimenlo

iÍEuficbnte píevisto ne§ta l€i;

ll - evasão escolal:
lll - íepÍovaçáo por Íalta ou poÍ iÍlsúficiência de apÍendizagem;
lV - prGtação de hÍoÍmaçôes labas ou omissão de dados relevantes.

PaÍágraío único: O beneÍlcio podeÍá ser restabelecido no mês

subsequente, desde gue sanadas as ir.egulaÍidades e atendidos
novameíte o§ critérbs legab.

AÍl. E - CoIrpete à Secíetaria Múicipal de Educaçào:

| - ÍegdamêntáÍ o ProgÍama por meio de decÍeto:
ll - âcompânhsÍ. fiscalzar e avaliaÍ sua exêcução:

lll-manteÍ rêgistros e Íelatórios de íÍequência, desempenho ê concessão

das bolsas;
lV - dvulgar amphmeírtê as mÍmas e cíitérios do Programa.

CAPITULO IV
DA,s DTSPO§IçÔÉS FTNA CETRAS Ê FINÂIS

Art 9ô - As despesaa decorrentes da êxêcução desta Lei
coíÍeÍáo à coÍta de dotações orçamentárias pÍóprias, consignadas no

orçamenlo vigenle, podendo seÍ suplementadas, se necêssário,
ob§€Ívada a leÍislação fiÍlarrceía e orçamentáÍia.

AÍt. í0 - O hceííivo / beneÍldo Gtabelecido no art. 3'. desta

lei, anualmente somente seíão desenvolvidos entÍe os meses de
feveíei,o e mvembúo de cada aÍlo, medànle os cÍitéÍios eslabelecidos
nêía bi.

Art it - Êstr Lêi eoba em viÍloÍ na datô de súa publicação,
goduindo serrs eÍeitos a pani do inlcio do am lêtivo co[espondenle.

Gâtiírêtê do Prêíêilo Cooliiàrcional do Munhipio de ManaÍrá, Estádo da

PaÍaibá, em í1 dê ÍêvêreiÍo de 20â,203 ano6 de lndependência do
B.asl. e &l an6 de Emancipação PolÍticá do Município de Manaíra-PB.

'repulbicado por incorrêçao.

O PREFEITO COiTNSTITUCIOT{AL DO }IUNICIPIO OE

MANAIRA, ESTADO DÂ PARÂÍBA, no uso de §ua§ at brdçôês lêgaís

conferidas pelo que deteímina o aít- 3E da Lei Orgáni:a Írlüflicipil,
taço sabeÍ que a Câmara de Veíeadorês de ManalÍa-PB, DEGRETA ê

eu SANCIOI{O a seguint Lêi.

CAPÍTULO I

DA FINAUDAI'E E DOS OBJETIVOS

ArL l' - Fha iíEüruk o, no âr$ito do Muicflir de Manaka, o

ProgÍama Muoicipal de Boba de hcêorivo à Edrcação de Jo/ens, Aáítc
e ldosos - EJAI, com a frraÍdade de e6ümdáÍ a matrlclla, a permaÉÍrcia.

a Írequência e o desempenho e6colar do6 alunos da modalidade
Educação de Jovens, Adultos e ldosos da íede pública municipal de
ênsino.
PaÍágraío único - Os benelíci,o3 cltebêlccidor no aÍt. 1o, desta
Lei, é êstritâmsnte ao5 alunot m.tíicultdo3 nas Escolas d.
'eds de or3ino do Bunicípio de ll.íalra-PB, êxcêtuando.

iensão a quâlquêr oútro alunado, de oúlÍa aêdê, mêsmo que

Fiblica, com sedê no MtÍricipio

Art. 20 - São obietivos do Píog[ama:
| - reduziÍ os indcrs de analÍabetismo no MtniciÍio;
ll - combater a evâsão escdaÍ na modalidade EJAI:

lll - promover a hdusão eáJcacionale social dê jovens, aôrltos e klosos;

lV - melhorsr os indicadoÍes de trequênciE e desêmpêÍúo escolar;
V - fortaleceÍ a polltica púbüca municipal de educação.

CAPÍIULO II
DO BEIIEFICX) E IX)S CRíÉRb6

AÊ 30 - O Programa coocêdêÍá bolsa mens€{ no vabÍ de R$
í00,00 (cem Íêais) aos alunos bênefic6Íios, duÍante o peÍÍodo l€üvo

compÍeendiro entre os meses de ÍeveÍeio e mvembao de cada aDo.

Art. 4o - Poderão ser beneficiários do ProgÍama os alunos
que atêndam, cumdati\rãmeme, aoa seguitltês rêsrbttc:
| - êstar regulaÍmênte maüiculado nâ modalidade EJAI da íede pribfca

municipal de ensino:

Lei N'220101 de 10,'10. 0 | - MANAIRA - l2 DE FEVEREIRO DE 2026- tiragenr desta Ed.: -10 Eremplares
I

'oÍúe se leÍ se ler EJAI
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lnstitui o Programa lrsnicipal
de Bolsa dê lncêntivo à

Educação dc JoYêr§, Adulbs
ê ldosos - EJAI, ro ârb.'to do
lluniclpio dê llanaíra, e dá
oulras providências.

Dr. TIÂNOEL VIRGULINO SIMÃO
- P.efeito Con3titucional -


